Avaliar competéncias: uma tarefa impossivel?

Quando pensamos nas
competéncias, na capaci-
dade para produzir des-
empenhos adequados a
situacdes nao rotineiras
a avaliagdo das com-
peténcias é algo que
levanta muitas questdes.
-Seréo as competéncias
entidades fixas e mensu-
raveis? O nosso foco é o
produto ou o processo?
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O conceito de competéncia

Com a evolugéo da sociedade, novas
exigéncias vao emergindo, colocando
deste modo renovados desafios

a escola. Em particular, e no que
respeita o ensino e aprendizagem

da Matemética, enquanto no pas-
sado se privilegiava a aquisigéo de
conhecimentos e a capacidade de os
reproduzir de forma correcta e rapida,
na actualidade, reconhece-se como
indispensavel ser-se capaz de operar
em contextos complexos, caracteri-
zados por problemas mal definidos,

e de desenvolver processos abstrac-
tos, dindmicos e integrados. E neste
contexto que pela primeira vez em
Portugal se pode encontrar expresso
em documentos curriculares oficiais
o termo de competéncia. Como pode
ler-se no Decreto-Lei n°® 6/2001, que
estabelece a reorganizagao curricular
no ensino bésico, o curriculo nacional
é entendido como “o conjunto de
aprendizagens e competéncias, inte-
grando os conhecimentos, as capa-
cidades e as atitudes e os valores a
desenvolver pelos alunos ao longo do
ensino béasico” (p. 259).

Né&o pretendemos aqui definir compe-
téncia, pois arriscar-nos-iamos a ser
mal sucedidos. Como afirmam diver-
sos autores, poucas foram as ques-
tbes em educagédo que, nos Ultimos
anos, levantaram maior controvérsia
do que o conceito de competéncia
(Short, 1985). Havendo diversos sig-
nificados atribuidos a este conceito,
que vai desde o desempenho, o skill
cognitivo, ou a qualidade ou estado
de ser de uma pessoa, procuraremos
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antes identificar algumas caracteristi-
cas associadas ao conceito de com-
peténcia que na nossa interpretagéo é
utilizado nos normativos curriculares
portugueses. Séo elas:

e Acgdo. Ao falar-se de um saber em
uso, de um processo de activagdo
de recursos face a uma situagéo,
esté associado necessariamente
um acto de agir;

e Situagdo com um certo nivel de
complexidade. E na possibilidade
de tomar decisbes satisfatorias
e eficazes perante uma situagéo
concreta que tem sentido falar
em competéncia. N&o se activam
recursos no abstracto, mas sim
face a uma dada situagéo. Para
além disso, néo se trata de uma
situagéo rotineira, em que apenas
se pede a repetigéo do que ja se
fez, mas antes em casos em que
é preciso decidir de forma cons-
ciente que recursos se devem
disponibilizar;

¢ |ntegracéo. Os recursos a activar
compreendem componentes de
natureza distinta, onde poderdo
estar presentes, conhecimentos,
capacidades e atitudes. Ndo se
trata de adicionar componentes
diferentes, mas antes seguir uma
perspectiva holistica da actividade
intelectual. Por outras palavras,
olhar a actividade desenvolvida
pelo aluno como um todo e ndo um
somatdrio de partes.

Perrenoud (1999), ao procurar cla-
rificar o conceito’'de competéncia,
fala de invengéo bem temperada,
querendo com isto dizer que quando




estamos face a uma situagio nova

o que procuramos fazer em primeiro
lugar é estabelecer uma analogia com
outra situacdo que ja conhecemos do
passado. Em seguida, mobilizamos
recursos idénticos ao que fizemos
anteriormente. Mas apenas isso néo
chega. Se a situagéo é nova, ela tem
algo diferente da anterior. E entzo
que devemos introduzir um certo nivel
de criatividade, de forma a sermos
capazes de responder a situagéo no
que ela tem de singular e de distinto
quando comparadd com todas as
anteriores por nds conhecidas.

Podemos distinguir saber de com-
preensdo. Compreender representa
uma capacidade intelectual de usar
informagao. E através da compreen-
s&o que conseguimos trazer o saber
para fazer face a uma nova situagéo.
Podem ter-se saberes e néo se ser
capaz de os usar num dado contexto.
Ha algo mais. Ha uma tomada de
decis&o, antecipando os seus efeitos
(Westera, 2001).

Talvez que os indicadores apresen-
tados nao consigam ainda clarificar

o leitor sobre o que distingue uma
competéncia de um objectivo. No
passado fazia-se um ensino dirigido

a objectivos pré-definidos centrados
em saberes e organizados segundo
uma légica sequencial e linear. Hoje
fala-se num ensino dirigido ao desen-
volvimento de competéncias. Havera
diferengas ou trata-se apenas de uma
mudanca de terminologia? Em nosso
entender ha de facto uma diferenca
marcante: enquanto os objectivos s&o
atingidos, é possivel afirmar-se que
um dado aluno atingiu ou ndo um dado
objectivo, as competéncias desen-
volvem-se. Por outras palavras, ha
diferentes niveis de desenvolvimento
de competéncias, pelo que a mesma
competéncia pode ser trabalhada ao
longo de todo um ciclo, ou mesmo de
vérios ciclos. Trata-se assim de um
processo continuado, com diversos
niveis ou graus de desenvolvimento.

Implicagbes para a organizagao
social da aprendizagem

Se partimos da ideia que o ensino da
Matematica deve centrar-se no desen-

volvimento de competéncias no aluno,
poderemos questionar quais as condi-

¢Oes que terdo de ser:satisfeitas para
que se crie um ambiente de trabalho
adequado. Em nosso entender, as
implicagbes que decorrem desta nova
forma de encarar o ensino da Mate-
mética dirigem-se tanto ao professor
como ao aluno.

No que respeita ao professor, varios
s&o os desafios que agora se lhe
colocam. Por um lado, se o desen-
volvimento de competéncias se faz
trabalhando com situagbes novas e
complexas, isso exige naturalmente
que o professor proponha regular-
mente aos alunos problemas. Tal
exige que o professor seja capaz de
construir problemas complexos, néo
rotineiros e pertinentes. Muito embora
se tenha, nos Ultimos anos, verificado
um aumento significativo de materiais
para a sala de aula disponiveis aos
professores, néo ha qualquer davida
que sé@o os exercicios rotineiros aque-
les que existem acessiveis em maior
quantidade. Assim, planificar fazendo
recurso de forma continuada a situa-
¢Oes ndo rotineiras certamente tras
um acréscimo de trabalho e de dificul-
dade para o professor.

Por outro lado, dificilmente se con-
segue desenvolver um ensino eficaz

e convincente se o préprio professor
nao tem ele proprio uma experiéncia
pessoal de resolugéo de problemas.
Assim, cabe ao professor ter uma pra-
tica pessoal do uso do conhecimento
em acgao.

Por outro lado, ainda, a gestéo de
uma aula em que se trabalham tarefas
de natureza mais aberta é certamente
mais exigente do que aquelas em que
o professor pode ter o controle sobre
todo o desenvolvimento do trabalho.
Por muito cuidado e aprofundamento
que seja dado a planificagéo, nao

€ nunca possivel prever todas as
questdes e vias de solugéo da tarefa
proposta, caso ela seja realmente
aberta. Sao actividades de duragéo
dificil de prever, com imprevistos
epistemologicos e marcadas por

“dindmicas incertas. Assim, cabe ao
professor ser capaz de agir na acgéo,

tomando novas decisées ou dando
novos rumos a aula que vé de encon-
tro aos interesses e desenvolvimen-
tos intelectuais dos alunos. Estamos
obviamente a supor que a aula esta
centrada no aluno, néo se sobrepondo

o professor ao natural processo de
aprendizagem dos seus estudantes.

Por ultimo, talvez a maior dificuldade
que o professor tem de enfrentar é

o de ser capaz de aceitar a incom-
pletude. Estamos a referir-nos a
necessidade imperiosa do professor
ser capaz de resistir a tentagéo de
garantir, em primeiro lugar, que o
aluno tenha adquirido um conjunto
amplo de conhecimentos para, apenas
posteriormente, comegar a pensar no
desenvolvimento de competéncias.
No limite, tal posigéo poderia levar

a situagéo de se completar um dado
ciclo de escolaridade sem nunca se
oferecer ao aluno experiéncias de
aprendizagem favoraveis ao desen-
volvimento de competéncias. Assim,
logo apds um minimo de conhecimen-
tos poder-se-4 orientar o ensino para
o desenvolvimento de competéncias,
podendo novos conhecimentos serem
adquiridos como resposta a necessi-
dades sentidas pelos alunos ou decor-
rentes do desenvolvimento de certas
situagdes. E o problema que organiza
os conhecimentos e ndo o discurso.

Como ja anteriormente afirmamos,
cabe também ao aluno satisfazer
algumas condigbes sem as quais
muito dificilmente as competéncias
serdo desenvolvidas. E, por exemplo,
o caso do envolvimento consciente e
assumido na realizagdo das tarefas.
S6 aprende quem quer aprender. A
vivéncia de experiéncias de aprendi-
zagem so6 pode ser feita por vontade
do préprio. Também, sendo as situ-
agdes que se propdem aos alunos
nao rotineiras e com algum grau de
complexidade, exige-se por parte

do aluno persisténcia, tenacidade

e responsabilidade para ser capaz

de ultrapassar as dificuldades que
eventualmente possam surgir. Sendo
o trabalho de grupo um método de
trabalho reconhecido como adequado
em diversas situagbes desta natureza,
é ainda pedido aos alunos que sejam
capazes de se expor, de respeitar e
ouvir os outros.

Em sintese, podemos afirmar que um
ensino da Matematica orientado para
o desenvolvimento de competéncias
exige um ambiente de sala de aula
onde professor e alunos teréo que
progressivamente ser capazes de
responder a um conjunto de solici-
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tagbes sem as quais dificilmente se
estabelece um contexto favoravel a
um ensino com Sucesso.

A avaliaciao de competéncias

Ao falarmos em avaliagéo surge
desde logo a ideia de reprodugéo e
de prescrigdo. Mas quando pensamos
nas competéncias, na capacidade
para produzir desempenhos ade-
guados a situagdes néo rotineiras a
avaliagéo das competéncias é algo
que levanta muitas questdes. Serdo
as competéncias entidades fixas e
mensuraveis? O nosso foco é o pro-
duto ou o processo? Se aprender é
acumular conhecimentos descontex-
tualizados, faz todo o sentido que a
avaliagéo se sustente prioritariamente
na realizagéo de controlos periédicos,
como sejam os testes (Short, 1985).
Mas se assim ndo for? Serd mesmo
possivel avaliar competéncias ou
antes pelo contrério, o que é possivel
¢ determinar a incompeténcia (Wes-
tera, 2001)7 '

As questdes aqui mencionadas
colocam-se naturalmente quando
estamos a associar avaliagéo a ideia
de medida, expressa numa classifi-
cagao. Entendamos entéo avaliacéo
como parte integrante do processo
da aprendizagem, como um meio

que permite ao professor e ao aluno
recolher e interpretar informagéo de
forma a introduzir medidas que favo-
recam essa mesma aprendizagem. Tal
abordagem de avaliagéo € aquela que
actualmente mais atengéo é dada nos
diversos documentos curriculares. Por
exemplo, no texto de lei que deter-
mina o sistema de avaliagéo para os
alunos do ensino bésico pode ler-se
“a avaliagdo € um elemento integrante
e regulador da préatica educativa *
(Desp. Normativo n° 30/2001, p.
4438). Também no NCTM (1991)
pode ler-se que a avaliagéo ndo tem
razéo de existir a menos que melhore
o ensino ou no NCTM (2000), quando
se descrevem as mudangas de orien-
tagBes preconizadas, afirma-se que “a
avaliagdo ndo deve apenas ser feita
sobre os alunos, mas deve também
ser feita para os alunos, para os guiar
e potenciar a sua aprendizagem” (p.
22).

Vejamos, de seguida, alguns exem-
plos de préticas que privilegiam uma
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avaliagéo ao servigo da aprendizagem
e do desenvolvimento de competén-
cias.

Observacéo e interpretagdo de dados.
A observagéo é uma prética que todo
o professor desenvolve na sala de
aula, muito embora na generalidade
Ihe reconhega pouca importancia. Por
outras palavras, a observagéo é pouco
valorizada enquanto procedimento
avaliativo. Em geral, a observagao

ndo é acompanhada de registos, pelo
que o professor lhe atribui uma natu-
reza muito subjectiva e, como tal, a
considere pouco fidvel para dela fazer
depender juizos de valor que possam
sustentar classificagdes finais de peri-
odo. Mas, sem duvida, que é através
da observacéo que muito se pode
saber sobre o aluno e, em particular, o
modo como é ou ndo capaz de activar
recursos face a uma situagéo nova.
Observar os alunos durante a realiza-
¢&o de uma tarefa é certamente um
modo promissor para compreender
como o aluno age face ao imprevisto
e se é ou ndo capaz de transferir para
novas situages os recursos de que ja
dispde. Este é igualmente um meio de
que o professor dispde para interagir
com o aluno no momento, apoié-lo
on-line, de forma a ajuda-lo a ultrapas-
sar as suas dificuldades.

Mas a simples recolha de dados por si
86 ndo é suficiente. Para além dessa
primeira fase de observagéo é neces-
sério igualmente interpretar o que se
observa para tomar decisdes sobre a
acgéo a desenvolver de seguida. Este
é, por exemplo, o caso de um erro
cometido. Entendendo o erro como
um fenémeno natural no processo

de aprendizagem, ele pode constituir
um meio rico de informagéo que nos
permite aceder ao raciocinio do aluno,
dificilmente conseguido por outras
vias.

Vejamos um exemplo concreto. Supo-
nhamos que estdvamos a trabalhar a

competéncia essencial para o 2° ciclo,
no dominio dos nimeros e do célculo:

O reconhecimento dos conjuntos
dos numeros inteiros e racionais
positivos, das diferentes formas
de representagdo dos elementos
desses conjuntos e das relagdes
entre eles, bem como a com-
preensdo das propriedades das

operagbes em cada um deles e a
aptidao para usé-las em situages
concretas. (DEB, 2001, p. 61)

E a tarefa que tinhamos proposto aos
alunos era a seguinte:

Se multiplicares as frac¢oes representadas
pelos pontos C e D nesta recta numérica, qual
é 0 ponto que representara melhor o produto?

s b i
[ ’ [SE | \
A B C D E

(0] 1

O que podera significar a resposta:
—EouF?
—A?

Figura 1. Tarefa para o 2° ciclo (adaptado
de NCTM, 1991).

Se um aluno responder E ou F, que
tipo de raciocinio estaré ele a fazer?
Que possivel razéo podera levé-lo a
pensar deste modo? Avangariamos
com a hipétese explicativa de que
este aluno tem ainda a ideia que o
produto entre dois nimeros é sempre
um valor que é maior que qualquer um
dos factores, concepgao alias cons-
truida quando se trabalha a multipli-
cag&o apenas com numeros naturais.
Caso o aluno responda A, é mais difi-
cil formular uma razdo. Podemos con-
tudo admitir que o aluno n&o pensou
na multiplicagdo, mas antes na sub-
tracgéo. E evidente que o professor
somente podera avangar com hipd-
teses explicativas e posteriormente
na interacgéo que estabelecer com o
aluno pode confirma-las ou ndo. Mas
é um ponto de partida sem o qual ndo
€ possivel avangar com uma acg¢éo no
sentido da regulagéo.

Questionamento. Naturalmente que
apo6s a recolha de dados e a sua
interpretacgéo, a interacgdo a desen-
volver pelo professor junto do aluno
poder4 ser concretizada através de
questionamento. O colocar questdes
por parte do professor tem diversos
objectivos, como seja orientar o
raciocinio do aluno para uma direcgéo
que dé frutos, permitir que o préprio
identifique o erro; contribuir para o
desenvolvimento da capacidade de
auto-avaliagio,regulada do aluno,
entendida como um processo mental
interno através do qual o préprio toma
consciéncia dos diferentes momentos




e aspectos da sua actividade cognitiva
(Santos, 2002).

Apresentamos de seguida dois extrac-
tos de aula. O primeiro diz respeito

a uma aula de 11° ano em que os
alunos estéo a estudar a variagao de
fungdes. A interacgéo do professor
vai no sentido de dar pistas para o
trabalho auténomo a desenvolver
pelos alunos:

Aluno: Stora, é assim?
Professora: E assim? O que é que
tu achas?

Aluno: Acho que néo.

Professora: Entdo qual é a tua
proposta?

Aluno: Eu acho que tem a ver com
o gréfico.

Professora: Se tu estas com duivi-
das sobre qual é a influéncia do 5,
a calculadora serve para tu experi-
mentares.

Aluno: Nao consigo.

Professora: Ja experimentaste na
calculadora com outros valores?

Experimenta fazer isso. (Santos,
2000, p. 477)

A segunda situagdo, que de seguida
apresentaremos, diz respeito a uma
aula do 8° ano em que os alunos em
pequenos grupos estdo a resolver um
problema com utilizagéo do Teorema
de Pitagoras. Dois alunos demons-
tram que néo tinham ainda percebido
o conceito de raiz quadrada. A profes-
sora, de acordo com o tipo de alunos
em presenca, opta por uma estratégia
particular para que um dado raciocinio
desviante seja corrigido pelos alunos:

Como ¢ frequente acontecer, pen-
savam que a raiz quadrada de um
nimero é metade desse nimero.
Pareceu-me que era o momento
adequado para tentar que os
alunos compreendessem bem
.esta nogdo. Por momentos hesitei
na forma como o poderia fazer
naturalmente sem que se tornasse
pesado, de um modo que os
pudesse interessar (...)

Aluno: Stora, temos aqui uma
divida. Néo sabemos resolver
este problema. Diga-nos 14 como
é que isto se faz.

Uns minutos antes tinha repa-
rado que trocavam numeros de
telefone e decidi aproveitar essa

deixa. Ocorreu-me- entdo que
inventdssemos o jogo dos ndme-
ros de telefone. Pedi ao Miguel
que digitasse na calculadora o seu
numero de telefone e, em seguida,
usando a tecla correspondente,
determinasse o valor da respectiva
raiz quadrada. Ndo achou nada de
interessante e esclarecedor e per-
guntou:

Aluno: Para que é que isto serve?
Que nimeros so estes? Isto ndo
tem nada a ver com o meu nimero
de telefone, ndo percebo nada
disto.

Sugeri-he que multiplicasse o
numero obtido por si préprio,
usando a memoria da maquina
para seu auxilio.

Aluno: Que grande complicagao!
— exclamou.

Terminado o célculo, fi-lo reparar
que o valor obtido era aproximada-
mente o seu nimero de telefone.
Seguiu-se uma reacgéo de entu-
siasmo (...) Fizemos mais alguns
exemplos (...) Numa aula poste-
rior, pedi-lhes que explicassem &
turma o jogo que tinham inventado
com a minha ajuda (...) Pela forma
como o explicaram aos colegas
fiquei convencida de que reconhe-
ciam a relagédo entre raiz quadrada
e o quadrado de um numero.
(Ponte et al., 1997, p. 11-12)

Frequentemente o questionamento
levanta dificuldades ao professor.

Por um lado, ¢é dificil ndo darmos a
resposta, muitas vezes fortemente

pressionados pelos alunos, por outro,
porque é necessario encontrar a boa

pergunta, aquela que permite levar
o aluno ao bom destino. Mas se os

alunos séo diferentes entre si, nome-

adamente nos processos cognitivos

de aprendizagem, como saber se uma

dada pergunta é a mais pertinente
de colocar a um dado aluno, num
dado momento? Certamente que a
resposta a esta pergunta passa pela
intencionalidade do professor em
procurar compreender como pensa

" 0 aluno, possivelmente tarefa mais
facilitada a medida que aumenta a sua

experiéncia profissional.

Dar feedback aos alunos. Uma forma
rica de desenvolver uma avaliagéo
reguladora da aprendizagem é permitir
que o aluno aperfeicoe uma primeira
versdo de um trabalho realizado,
podendo assim repensar a situagéo.
Para que esse trabalho possa ser
mais formativo, o professor podera
comentar a primeira verséo, uma vez
mais respeitando o pressuposto que
o professor é um orientador da apren-
dizagem e nao aquele que aponta as
respostas certas. Assim, considera-se
que um comentario que sirva a ava-
liagdo reguladora devera apresentar
algumas caracteristicas, como seja:

ser claro, para que autonomamente
possa ser compreendido pelo
aluno;

apontar pistas de acgéo futura,

de forma que a partir dele o aluno
saiba como prosseguir;

incentivar o aluno a reanalisar a sua
resposta;

n&o incluir a correcgéo do erro, no
sentido de dar ao proprio a possi-
bilidade de ser ele mesmo a identi-
ficar o erro e a altera-lo de forma a
permitir que acontega uma aprendi-
zagem mais duradoura ao longo do
tempo;

identificar o que ja esta bem feito,
no sentido néo sé de dar autocon-
fianga como igualmente permitir
gue aquele saber seja consciente-
mente reconhecido.

Uma vez mais apresenta-se de
seguida um exemplo concreto. Supo-
nhamos que estdvamos a trabalhar a
competéncia essencial para o 3° ciclo,
no dominio da geometria:

A aptidao para visualizar e des-
crever propriedades e relagdes
geométricas, através da andlise e
comparagéo de figuras, para fazer
conjecturas e justificar raciocinios.
(DEB, 2001, p. 63)
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Os trés lados de um triangulo tém de

eas<b<c

é possivel construir.

comprimento a, b e c.Todos sao nimeros inteiros

Supée que c = 9. Diz quantos triangulos diferentes

999 899 799 699 599 499 399 299 199

889 789 689 589 489 389 289 189
779 679 579 479 379 279 179 (7)
669 569 469 369 269 169 (6)
559 459 359 259 159 (5)

449 349 249 149
339239139 (3@
229 129

b

®

142+3+4+5+6+7+8+9 = 45 triangulos

diferentes

Figura 2. Resolucao apresentada por um grupo de alunos. (Adaptado de Kroll, Masin-

gila & Mau, 1996)

A tarefa que tinhamos proposto aos
alunos era a que a seguir se apresenta
na figura 2. E de fazer notar que estes
alunos ndo tinham ainda tido contacto
com a desigualdade triangular.

Imaginemos entdo que nos propu-
nhamos comentar este trabalho dos
aiunos. O que diriamos? De acordo
com as caracteristicas atras aponta-
das, ndo vamos identificar os erros,
isto &, identificar quais os casos que
n&o vao dar tridngulos, mas antes
escrever um comentario que permita
ao aluno saber como prosseguir.

Uma hipotese possivel é sugerir que
o aluno desenhe alguns tridngulos.
Mas dizer apenas isto n&o basta. O
que aconteceria se ele escolhesse
diversos casos todos eles correspon-
dentes a possiveis triangulos? Evi-
dentemente que acabaria por desistir
e ndo teria avancado em nada na sua
aprendizagem. Assim, é de lhe propor
que tente desenhar alguns casos que
nds proprios vamos indicar, esco-
Ihendo situagdes possiveis e outras
n&o. Podemos igualmente sugerir que
depois de algumas experiéncias volte
a pensar de forma a ver se ja esta em
situagao de formular alguma conjec-
tura e, consequentemente, de aperfei-
goar o seu trabalho. '

Ainda da anélise da resposta apre-
sentada pelos alunos verificamos que
foi utilizada uma estratégia muito util
em Matemética. Falamos da forma
organizada como fizeram a contagem
de todos os casos a partir da variagéo
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possivel dos valores de a, b e c. Este
facto merece um comentario de valori-
zagado da estratégia seguida, de modo
que numa outra situagéo analoga que
surja no futuro os alunos possam
voltar a aplicar a mesma estratégia,
agora de forma ainda mais consciente
da sua adequagéo.

Este exemplo é ainda uma ilustragéo
do que referimos no principio deste
artigo no que respeita a incompletude.
Note-se que a propriedade entre os
lados de um triangulo surge como um
resultado obtido pelos alunos e néo
como algo que se aprendeu antes,
eventualmente de forma descontex-
tualizada e, como tal, sem especial
significado e relevancia para o aluno.
Deste modo, este conhecimento foi
adquirido, muito embora tenha sido a
partir de uma situagdo em que o prin-
cipal foco era o desenvolvimento de
competéncias.

A concluir

As novas orientagdes curriculares
para o ensino basico, em particular, o
novo entendimento dado ao curriculo,
perspectivando-o como um conjunto
de aprendizagens e competéncias,
veio trazer novos desafios aos profes-
sores e alunos, de forma a constituir-
se uma realidade de sala de aula ade-
quada aos fins propostos. Seguindo
um entendimento de competéncia
como um saber em acgéo, que pode
ser desenvolvido apenas através de

situagbes complexas, torna-se impres-
cindivel que o professor proporcione
contextos favoraveis a tal desenvolvi-
mento.

No que respeita ao ensino e apren-
dizagem da Matemética ao longo de
todo o ensino basico, as competén-
cias matematicas desenvolvem-se
através da vivéncia de experiéncias
matematicas ricas e diversificadas e
da reflexdo que sobre elas se desen-
volvem (DEB, 2001). Entendem-se por
experiéncias mateméaticas de apren-
dizagem situagdes que aos olhos dos
alunos sdo nao rotineiras e que apre-
sentam certo nivel de complexidade.
Entre elas, podemos ter a resolugéo
de problemas, tarefas de investiga-
céo, realizagéo de projectos e jogos.

Se tivermos presente, por um lado,

o significado de competéncia e, por
outro, as recentes orientagbes rela-
tivas a avaliagéo, concluimos que
avaliar competéncias é sobretudo
entendido como um processo regula-
dor da vivéncia dos alunos durante as
referidas experiéncias de aprendiza-
gem. Assim, falamos de um processo
intencional e continuado, que vai
acontecendo no dia-a-dia da sala de
aula e que é marcado por um conjunto
de orientagdes das quais destacamos:
() desenvolver-se num ambiente de
confianga, onde errar é visto como
natural e ndo penalizador; (ii); privile-
giar-se uma observagéo formativa em
situagéo e no quotidiano; e (ii) favore-
cer-se a metacognigdo como fonte de
auto-regulagéo.

Estamos conscientes que esta viséo
de avaliagdo rompe com um entendi-
mento mais tradicional que a associa
a medida e a classificagéo e em que
as principais preocupagdes se relacio-
nam com a procura de objectividade e
de justica (conceitos estes totalmente
desprovidos de sentido numa avalia-
céo reguladora das aprendizagens). E
certo que o sistema educativo imp&e
a existéncia de uma avaliagdo/classi-
ficacdo em certos momentos do ano
lectivo. Mas quanto melhor for desen-
volvida a avaliacéo reguladora, onde
se néo exclui o desenvolvimento da
auto-avaliagdo regulada, mais aprofun-
dadamente osprofessor conhece os
seus alunos, e eles proprios conhe-
cem e compreendem os critérios

de avaliagéo. Fica assim criada uma



situagdo em que os juizos de valor
sdo mais fundamentados no conheci-
mento, reduzindo-se naturalmente a
angustia e a incerteza dos momentos
de classificagao.

A situagéo descrita pressupde mudan-
cas de concepgoes e de praticas.
Sabemos que tal ndo acontece de

um momento para o outro, como

por magia, nem téo pouco por estar
legislado. As mudangas em educagéo
fazem-se por aproximagbes sucessi-
vas, através de um trabalho faseado,
onde os balangos, as reflexdes e os
reajustes decorrentes, se véo pro-
cedendo passo apos passo. Falar-se
de mudangas de pratica em avaliagdo
é ainda mais exigente, dada toda a
visibilidade social que a mesma com-
porta. Muitas s&o as pressdes a que
os professores estdo sujeitos na sua
prética profissional, nomeadamente
vindas da sociedade em geral e dos
encarregados de educagéo, em parti-
cular . Assim, perante a complexidade
e dificuldade de tal empreendimento,
sugere-se como estratégia facilitadora
o desenvolvimento de um trabalho
colaborativo entre professores, onde
é possivel um apoio mutuo e a cons-

Quando ouves falar de avaliacdo, qual a primeira ideia

(11° ano de escolaridade)

Rapaz (11° ano/Vila Real/nota 18):
O resultado de um periodo, avaliado
quantitativamente.

Rapariga (11° ano/Vila Real/nota 7):
E a nota final do periodo.

Rapaz (11° ano/Portalegre/nota 17):
As notas. Sinto-me a ser avaliado
quando o professor me observa e’
quando me manda ao quadro.

2 Depoirr’j_éntos dos alunos

trucdo de um sentido comum parti-
lhado de avaliagdo, de.uma responsa-
bilidade partilhada e emancipada, que
permite aos professores reelaborarem
o curriculo, e ainda de uma ética de
responsabilidade colegial, que passa
pela defini¢do conjunta de prioridades
e objectivos comuns que orientam as
escolhas individuais.

Estamos assim, mais uma vez,
perante um enorme desafio que se
coloca aos professores de Matema-
tical Mas néo sera a profissdo de pro-

fessor exactamente isso?
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que te vem a cabeca?

Rapaz (11° ano/Lisboa/nota 19):
Rigidez.

Rapariga (11° ano/Lisboa/nota 8):
Trabalho realizado pelo aluno nos
testes, fichas e aulas.

A associacéo da ideia de avaliacéo as notas e aos instrumentos que as sustentam acentuam-se um pouco neste ano de
escolaridade, quando comparadas com as respostas dadas pelos alunos do 9° ano de escolaridade. Ha, contudo, uma
melhor compreenséo da natureza do proprio processo de avaliagéo caracterizada por trés aspectos essenciais: (i) tudo
conta para a nota, o que o aluno faz na aula, fora dela, ou nos momentos formais de avaliagéo, resultando numa apre-
ciagdo quantitativa; (i) o aluno ndo tem controlo nenhum sobre este processo, a avaliagéo esta totalmente na méo do
professor/avaliador: “sinto-me avaliado quando o professor me observa e quando me manda ao quadro”; (i) e a rigidez

do préprio processo.
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